
Tratado de paz entre El-rei o Senhor Dom José I 
e Saed Mohammad ben Abdallah, Imperador de Marrocos, 

assignado na cidade de Marrocos, aos 12 dias de Ramadan de 1187 annos 
da Hegira que corresponde a 11 de Janeiro de 1774.1

Dos artigos que contém o Tratado de paz entre o Imperador de Marrocos Saed Mohammad Ben
Abdallah, e El-Rei de Portugal o Senhor Dom José Primeiro.

O louvor seja dado a Deus somente. Não ha força, nem poder senão em Deus Unico. Depois do
que, está feita e ajustada tregoa completa e paz perfeita entre Nosso Senhor o Emane, Elevado, Heroe,
Senhor dos Fieis, Defensor das Cidades, Exaltador do pharol da Lei do Propheta, Nosso Senhor e
Amo, Imperador dos Crentes.

A quem  Deus ajude, faça perduravel sua gloria e extensa sua magnificencia, Rei dos Paizes
Occidentaes collectivamente, Respeitado em todos os seus Climas e Cidades Marrocos, Sus, Tafilalat,
Dará, Fés, Maquinés, Salé e mais Estados de seus Dominios, Portos, Cidades e suas estradas; e entre
o Mui Alto e Poderoso Soberano de Portugal Dom José Primeiro, Rei dos Algarves, Conquistas,
Navegação, Commercio da Ethiopia, Arabia, Persia, India, Guiné e mais seus Estados, pela mediação
do que foi incumbido de fazer as vezes da Real Pessoa no ajuste d’esta paz, que é o Consul Geral
Bernardo Simões, nomeado em logar do Embaixador, que veio mandado pelo Rei de Portugal, e
falleceu nos Estados de Nosso Senhor.

Os Artigos d’este Tratado são os seguintes:

Art. I.

Por este artigo de paz entre Sua Magestade Marroquina e El-Rei de Portugal fica livre aos Vassallos
Marroquinos a entrada nos dominios de Portugal para comprarem aquillo de que tiverem
necessidade, commercio e mais objectos: os vassallos Portuguezes ficam tendo a mesma franquia
para entrarem nos portos e Estados Marroquinos, e sair d’elles sem que alguem lhes ponha
impedimento; e n’elles poderão fazer toda a sorte de commercio licito. Da mesma maneira as
embarcações de guerra de Sua Magestade Marroquina poderão entrar nos portos de Portugal, e
demorar-se n’elles para se proverem do que necessitarem, e fazerem os concertos a que os precisarem
as tempestades do mar: em todos os portos Marroquinos se observará o mesmo com todas as
embarcações de guerra de El--Rei de Portugal.

Art. II.

Toda a embarcação de guerra do Soberano de Portugal que precisar entrar em algum dos portos
Marroquinos para fazer provisão de viveres e mais objectos de que tenha necessidade, poderá
livremente compra-los pelos preços correntes no porto em que entrar, e não será obrigada a dar mais
cousa alguma sobre o preço que corrente d’esses generos. O mesmo se praticará com as embarcações
de guerra Marroquinas em todos os portos de Portugal.213



Art. III.

Quando alguma embarcação Portugueza se encontrar com outra Marroquina de guerra dentro dos
mares de Portugal, e a Portugueza for embarcação de commercio, n’esse caso a Marroquina de guerra,
se quizer ver-lhe os passaportes, lhe enviará para esse fim o proprio escaler, por a embarcação
Portugueza, por causa de ter poucos marinheiros, lhe não poder sem grande incommodo mandar o
seu; porém se a Portugueza for embarcação de guerra, esta então deverá mandar o seu escaler se quizer
examinar os passaportes da Marroquina; e n’isto se observará a convencionado com a Hespanha.

Art. IV.

Todo o navio de guerra de Sua Magestade Marroquina, que encontrar alguma embarcação de nação,
que não tiver paz com Sua Magestade Marroquina, a poderá atacar e apresar, comtanto que essa
embarcação não se ache dentro da distancia de dez leguas de algum dos portos de Portugal; porque se
tiver entrado no referido limite, a embarcação Marroquina não a perseguirá debaixo de pretexto algum
por ter entrado para debaixo da protecção da Nação Portugueza, com a qual temos paz. Mas se a
embarcação Marroquina encontrar alguma Portugueza de guerra, exigirá d’ella certificado assignado
pelo Commandante, Piloto, e principaes da guarnição com seus nomes, em como a encontrou em tal
logar, nomeando esse logar para Sua Magestade Marroquina ver quando a sua embarcação se recolher.

Art. V.

Signal entre as embarcações de guerra de Sua Magestade Marroquina e entre as de El-Rei de
Portugal. Quando se encontrar uma embarcação Marroquina com outra Portugueza, e houver entre
ellas distancia, em que se possam reconhecer antes de se aproximarem, a Portugueza dará um tiro
de peça, para certificar à Marroquina de que ella é Portugueza; e a Marroquina lhe responderá içando
a bandeira de que usam as embarcações Marroquinas; e logo a Portugueza  dará outro tiro de peça
para demonstração de que entendeu o signal, e depois cada uma seguirá o seu destino, sem que uma
seja obrigada a mandar o seu escaler à outra, excepto se de boa vontade o quizer fazer: com este
signal se distinguirão as embarcações de guerra Marroquina das de Alger, Tunes e Tripoli, que não
têem paz com Portugal, e se evitará o receio de se enganar com alguma d’ellas, pensando ser
Marroquina, e ser apresada por essa supposição, se ella se lhe aproximar.

Art. VI.

Se depois de feito o signal distinctivo, quizer a embarcação Marroquina de guerra examinar os
passaportes da embarcação Portugueza que encontrar, lhe será permitido, comtanto que a
Marroquina se ponha à capa em distancia do alcance de tiro de bala de doze libras, e mande o seu
escaler com dois Officiaes e os marinheiros necessários para o remarem à ida e volta; mas não subirão
senão os dois mandados pelo Arraes para observarem o passaporte proprio da Nação Portugueza, o
que feito, partirão esses dois e guarnição do escaler sem demora e sem indagarem outra cousa, nem
inquirirem por quem estiver na embarcação. 214



Art. VII.

Se alguma fragata, ou galiota Marroquina de guerra praticar o contrario do que se contém nos
Artigos V e VI d’este Tratado, e accometter embarcação Portugueza, esta a repellirá com tiros da sua
artilheria, pelo receio de que se lhe confunda com embarcação de outra nação, e seguir-se-lhe perigo,
deixando-a aproximar sem se acautelar.

Art. VIII.

Toda a pessoa que se achar debaixo da bandeira usada nas embarcações de guerra de Sua
Magestade Marroquina, quer essa pessoa seja mouro ou christão de nação, que não tem paz com
Portugal, e se achar a bordo de alguma embarcação Marroquina, fica protegida pela bandeira, e
nenhum Portuguez entenderá com elle por pretexto algum. O mesmo se praticará com todo o
individuo que com similhantes circumstancias se achar embarcado em navio Portuguez, que ficará
livre e desembaraçado por se achar debaixo da bandeira Portugueza.

Art. IX.

Que Sua Magestade Marroquina não mandará os seus navios de guerra em auxílio das Nações
que não tiverem paz com Portugal, como são: Argel, Tunes, Tripoli ou outras.

Art. X.

Toda a embarcação que sendo caçada por navios Portuguezes fugir para algum dos portos
Marroquinos, não consentirão os Empregados n’esse porto que n’elle seja atacada ou se lhe faça algum
damno, por isso que entrou no porto e se amparou d’elle; mas antes a protegerão e defenderão quanto
podérem. Isto mesmo se praticará com os navios Marroquinos em todos os portos Portuguezes.

Art. XI.

Toda a embarcação Portugueza que, ou fugindo do inimigo ou arrojada pelo mar, encalhar em
praia dos Estados Marroquinos, será guardada e segura dos vassallos Marroquinos, e não se permitirá
que se lhe aproxime individuo algum para destruir nem roubar cousa alguma, mas sim quem com
efficacia lhe acuda e trabalhe para a salvar do perigo; e não será obrigada a pagar cousa alguma pelos
effeitos que se salvarem, e sòmente a paga de quem trabalhar para os salvar, e segundo o que por
esse trabalho merecer. D’este modo serão tratadas nos Estados de Portugal as embarcações
Marroquinas que pelos ditos motivos n’elles encalharem.

Art. XII.

Se acontecer que algum navio Portuguez se encontre em algum dos portos Marroquinos com
outra embarcação inimiga, e a Portugueza receiar que, se saír, a inimiga logo a siga, n’este caso os215



Empregados no porto impedirão a saída da embarcação inimiga por vinte e quatro horas, depois de
ter saído do porto o navio Portuguez, e afastado da outra  inimiga. D’este modo serão tratados os
navios Marroquinos nos portos de Portugal.

Art. XIII.

A todo o vassallo do Rei de Portugal, que quizer commerciar nos Estados Marroquinos, demorar-
-se em algum dos seus portos que bem lhe agrade, e estabelecer-se onde for sua vontade, será permitido
comprar tudo o que aos demais negociantes for permitido comprar, sem que seja obrigado a pagar
mais que o preço e o direito estabelecido para os generos que comprar, os quaes depois poderá embarcar
ou conservar em sua casa. Tambem poderá vender os effeitos que por sua embarcação receber do
paiz dos christãos, pagando o direito sabido, ou conservar esses effeitos em sua casa.

Art. XIV.

O negociante de nação Portuguez que vier para comprar o que é costume vender-se das fazendas
proprias dos Estados Marroquinos, e não achar estas fazendas no logar em que residir, e as quizer
comprara em outra terra dos ditos Estados, não será obrigado a pagar mais que o preço d’ellas, o
direito correspondente, como pagarem os outros negociantes, quando as embarcam, e paga ao guia
e guarda no caminho, ou o estipendio diario de quem o sevir.

Art. XV.

O Consul Geral que El-Rei de Portugal nomear para residir nos Estados do Rei de Marrocos terá o
livre exercicio de sua Religião e Orações, elle, e sua família, todos os seus criados e adherentes, assim
como todos os que seguirem a sua Religião e quizerem praticar os seus actos com elle em sua casa.
Ao dito Consul competirá o julgar todos os pleitos que se suscitarem entre os subditos Portuguezes,
sem que no julgado tenha ingerencia algum dos juizes Marroquinos; porém se o pleito for entre mouro
e christão será julgado pelo Juiz da Côrte Marroquina, com assistencia do Governador da Cidade em
que o pleito começou entre os que vão ser julgados.

Art. XVI.

O Consul Portuguez não será obrigado a pagar divida alguma contrahida por Portuguez, salvo
se elle obrigar sua pessoa para ella, por escripto por elle firmado e authenticado.

Art. XVII.

Se algum christão Portuguez morrer nos Estados de Rei de Marrocos, os moveis e bens que deixar
serão entregues ao Consul Geral para elle os mandar ao herdeiro do morto ou a seus parentes proximos.
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Se acontecer praticar-se o contrario ou faltar-se a algum dos Artigos escriptos n’este Tratado, por
vassallos Marroquinos ou Portuguezes, nem por isso se dissolverá a paz firmada entre as duas Nações;
mas se escreverá e notará esse acontecimento a fim de se consolidarem as vontades, e concertar-se
o que tiver sido mal feito.

Art. XIX.

Se Sua Magestade Marroquina quizer dar por acabada esta paz que se acha estabelecida entre
Elle e o Soberano de Portugal, de nenhuma sorte permitirá se façam hostilidades, em quanto não
forem passados seis mezes, contados desde essa rotura, para se retirar dos Estados Marroquinos o
Consul Geral e os mais Portuguezes; e n’esse espaço transportarem seus moveis e effeitos, sem que
no praso indicado lhe ponham impedimento algum os Governadores do Rei de Marrocos.

Art. XX.

Este Tratado que se acha escripto e estipulado entre o Rei de Marrocos e o de Portugal, será
approvado e ratificado no espaço de tres mezes para depois d’elles começar a sua observancia.

Art. XXI.

Desde que se acha convencionado este Tratado de tregoa e paz entre as Côrtes de Marrocos e
Portugal, não haverá captivos Portuguezes, com essa denominação nos dominios Marroquinos, ainda
quando o Tratado não esteja ratificado. Não será permitido venderem-se em seus Estados, nem
comprarem-se em outra terra, para serem nos mesmos Estados vendidos. Segundo este Artigo serão
tratados os subditos Marroquinos. Assim como os Portuguezes que se acharem presos em outro paiz
não serão vendidos nem comprados nos Estados Marroquinos.

Art. XXII.

Se acontecer rotura d’esta paz da parte d’El-Rei de Marrocos, ou da parte d’El-Rei de Portugal,
n’esse caso os mouros vassallos Marroquinos, que depois da rotura caírem em poder dos Portuguezes,
não serão considerados como captivos, mas desapparecerá este nome captivo; nem serão obrigados
a trabalho algum, até que sejam postos em liberdade. Da mesma maneira serão tratados os vassallos
Portuguezes e considerados como prisioneiros, e não serão obrigados a trabalhar, até que consigam
que Sua Magestade Marroquina lhes dê a liberdade.
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